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    Introdução


    Sultana Levy, uma paraense nascida em 1910, foi das primeiras funcionárias da Justiça do Trabalho no Brasil. Uma justiça de tipo especial que começou a atuar em todo o território nacional no dia 1º de maio de 1941, sendo propagada e conhecida como das maiores realizações de Getúlio Vargas, o então chefe do Estado Novo, no campo dos direitos do trabalho. Segundo dona Sultana, que se encarregava de datilografar as reclamações dirigidas à Junta de Conciliação e Julgamento de Belém, nem bem a dita Junta começou a funcionar, já eram muitas as demandas de trabalhadores — o que revela que eles tinham informações sobre o que era esse novo tipo de justiça e desejavam ser por ela amparados. Entre as mais numerosas estavam as queixas de empregados demitidos sem justa causa e as demandas de operárias que, grávidas, pediam a proteção que a lei lhes garantia. Certamente por ser mulher, dona Sultana observou que foram muitas as grávidas que buscaram a justiça, mas um caso lhe chamou particularmente a atenção: o de uma operária cujo patrão reagiu à sentença do presidente da Junta, argumentando que tinha a certeza de que não era o pai da criança e, por isso, não tinha obrigação de manter a empregada. O fato evidenciava duas coisas. Primeiro, que muitos patrões eram efetivamente pais de filhos de operárias, pois, como se sabia há muito, delas abusavam devido a sua posição de poder. Segundo, que a sincera indignação daquele homem demonstrava o quão distante estava da mentalidade dos empregadores brasileiros a idéia de que trabalhadores deveriam ter direitos e que cumpria aos patrões respeitá-los.


    Mas pode-se argumentar que, em 1941, a legislação trabalhista era ainda recente e, sobretudo, que era uma grande novidade a existência de um poder, garantido pelo Estado, capaz de obrigar empresas privadas a cumprir obrigações nessa área específica dos direitos sociais. Porém, a questão é mais complexa, como um outro episódio evidencia. Quem o comenta é Arnaldo Sussekind, ex-ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), órgão máximo da Justiça do Trabalho, que foi um dos homens a, em 1943, integrar a equipe ministerial que elaborou a Consolidação das Leis do Trabalho do Brasil. Em 1994, o experiente jurista foi convocado pelo presidente da República, Itamar Franco, a defender o Brasil na Organização Internacional do Trabalho (OIT) de uma grave denúncia. Havia provas substanciais e inegáveis de que empresários brasileiros estariam exigindo de mulheres que buscavam se empregar um atestado de laqueadura, isto é, uma comprovação médica de que não poderiam ter mais filhos. Uma gravíssima infração às normas internacionais do Direito do Trabalho, sancionadas pelo país há décadas, além de desobediência a uma legislação de proteção ao trabalho feminino, existente desde os anos 1920. Portanto, cinqüenta anos depois do início do funcionamento da Justiça do Trabalho e mesmo não tendo mais que pagar o salário maternidade (desde a década de 1970 ele é de responsabilidade da previdência social e não mais dos empregadores), os empresários relutavam em cumprir a lei. Uma legislação que, embora desde os anos 1940 consagre que a remuneração por trabalho igual deve ser igual, é permanentemente burlada, pois recentes pesquisas demonstram que tanto mulheres quanto negros, mesmo com carteira de trabalho assinada, ganham sistematicamente cerca de 40% menos que homens brancos.


    É para a história desses direitos do trabalho que esse texto se volta, examinando tanto a experiência dos trabalhadores na luta para alcançá-los, como a ação do Estado na formulação e implementação de medidas para garanti-los legalmente. Uma história cheia de dificuldades e de resistências (em particular do empresariado), que tem um começo mas que certamente não tem um fim, já que as lutas por direitos de cidadania são permanentes.


    Por isso, um bom começo é o próprio conceito de cidadania, sempre vinculado à idéia de direitos, e que será entendido a partir do que uma literatura clássica na área das ciências sociais tem consagrado, usando como referência o livro de T.H. Marshall Cidadania, classe social e status. Nele, o autor, que trabalha com o exemplo histórico inglês, distingue três dimensões básicas da cidadania. Em primeiro lugar, a dos direitos civis, moldada pela idéia de liberdade individual e construída como um anteparo e uma proteção ao poder do Estado ou de outros indivíduos, a partir do século XVIII. Por isso, são direitos civis todos aqueles que asseguram a vida, a liberdade, a igualdade e também a manifestação de pensamentos e movimentos das pessoas que integram uma sociedade regida por leis. Em segundo lugar, a dos direitos políticos, que são aqueles que dizem respeito à participação dos cidadãos no governo de sua sociedade, ou seja, na feitura das leis que garantem e expandem seus direitos, inclusive protegendo-os, mais uma vez, do poder do Estado. O voto, como instrumento principal, e todos os órgãos e associações de representação popular (como câmaras e partidos políticos) materializam a idéia de cidadania política, nascida no século XIX. Como se pode depreender, é possível que em uma sociedade existam direitos civis sem que existam direitos políticos. Mas é impossível a existência de direitos políticos sem a vigência, ainda que com dificuldades, de direitos civis que permitam a expressão e a organização de idéias e interesses que, dessa forma, possam se representar.


    Finalmente, no curso desse longo processo, Marshall situa os direitos sociais, nascidos no século XX. Seu sentido primordial é o de garantir condições de vida e trabalho aos cidadãos de uma sociedade, assegurando-lhes uma certa segurança e participação, ainda que pequena, na riqueza e bem-estar coletivos. Educação, saúde e trabalho formam assim uma espécie de tríade fundamental dos direitos sociais que, numa certa chave de leitura, podem ser considerados um desdobramento dos próprios direitos civis, na medida em que garantem a vida, a liberdade e a dignidade moral dos cidadãos que pactuam politicamente. Só que, no caso desses direitos, não se trata de limitar a ação do Estado para proteger os cidadãos; trata-se justamente de ampliar essa ação, embora com o mesmo sentido de proteger o cidadão, definido a partir de uma nova idéia de cidadania. Os direitos sociais, portanto, mesmo envolvendo questões de cálculos econômicos (de custos, perdas e danos materiais à sociedade), transcendem-nas em muito, podendo e devendo ser entendidos como uma das dimensões centrais do pacto político travado entre Estado e sociedade, tendo em vista valores culturais e um projeto de “boa” sociedade.


    Fica claro, nesse sentido, que há uma dinâmica e um ritmo diferenciados na luta pelos direitos de cidadania, demarcando a experiência de vários países através do tempo. Para Marshall, o caso inglês apontou para uma certa seqüência histórica do processo: direitos civis, políticos e sociais. Contudo, tal seqüência não é um modelo rígido, que consagre uma única ordem possível, teórica ou empírica, de acesso a tais direitos. Longe disso, sobretudo se considerarmos que a experiência de um país é observada, aprendida e transformada por outros. Foi o que aconteceu no Brasil, onde o acesso aos direitos de cidadania não seguiu essa seqüência clássica e sempre dialogou com os exemplos europeus e norte-americano. Ou seja, em nossa experiência pode-se dizer que ocorreu uma espécie de superposição de demandas por direitos, especialmente após a proclamação da República, em 1889, o que deu ao processo de construção da cidadania grande complexidade. Além disso, pode-se ressaltar que, por razões históricas, os direitos sociais, especialmente os do trabalho, assumiram posição estratégica para a vivência da cidadania, o que se reforçou pela fragilidade dos direitos civis e pelo desrespeito aos direitos políticos, infelizmente muito praticado ao longo do século XX.


    A Primeira República e a luta

    por direitos do trabalho


    Por que começar uma história dos direitos do trabalho no Brasil retomando a Primeira República? Exatamente para discutir por que esse período continua sendo representado por uma ampla literatura cujas origens datam da própria Primeira República, como um dos momentos que melhor explicitam as “insuficiências” políticas do Brasil, não sendo um marco importante nem para a história da cidadania do país, nem para os direitos do trabalho. Um diagnóstico muito discutível e nada ingênuo, como se verá.


    Isso porque a Proclamação da República, imediatamente precedida da Abolição da escravidão, precisa ser entendida como um momento de fundamental transformação política e social, embora não seja, evidentemente, um momento de mudança revolucionária. As avaliações de numerosos e diferenciados políticos e intelectuais desse período convergem para esse ponto, ao assinalarem ambos os acontecimentos como cruciais para o processo de construção da nacionalidade brasileira. Tais conclusões podem ser mais bem dimensionadas quando se observa que a Abolição encerrava uma experiência de cerca de quatro séculos, pela qual a maioria da população de trabalhadores do país – os escravos – era definida pela ausência de qualquer tipo de direito. Assim, se durante o período imperial o processo de construção de um Estado nacional estava em curso, o processo de construção de uma nação brasileira ficava comprometido pela existência da escravidão.


    É no sentido preciso da afirmação da total igualdade jurídica dos homens perante a lei que a Abolição e a República assinalam um ponto de inflexão na história da cidadania brasileira. A importância da Abolição não está no número de escravos que libertou, nem na figura de uma princesa redentora. Sabemos hoje que, proporcionalmente, não era muito numerosa a população de escravos ainda existente em 1888; além disso, sabemos que a Abolição não desencadeou um processo que significasse grandes melhorias para a população negra, do mesmo modo que a República, de imediato, não representou a vigência no país de práticas políticas representativas muito diferentes das experimentadas no período imperial. Mesmo assim, é possível argumentar que só a partir de então tornou-se realidade jurídica, no Brasil, o princípio da eqüidade política, isto é, o princípio de que todos os homens são iguais perante a lei. Só então o país pôde passar a se construir também como uma nação, enfrentando a questão-chave da extensão dos direitos de cidadania, quer fossem civis políticos ou mesmo sociais.


    Trata-se de um formalismo? Sem dúvida. Mas é necessário chamar atenção para a importância de certos formalismos. Devido a isso, a República trouxe o primeiro Código Civil do país, que é de 1916. Ele começou a ser elaborado durante o período monárquico, mas só pôde ser concluído quando a situação de uma ampla parcela da população brasileira, composta basicamente por homens “de cor”, deixou de transitar entre a condição de escravo e homem livre, com graus diferenciados de acesso à cidadania. Portanto, como estudos recentes demonstram, não era tanto a escravidão em si que bloqueava a feitura de um Código Civil, mas sim a mobilidade entre a situação jurídico-política de ser ou não ser escravo. Com a Abolição e a República, essa fluidez de fronteiras foi ultrapassada e o Código Civil pôde ser elaborado. Assim, as inovações que a República trouxe em relação à pauta do século XIX foram basicamente duas: a definição jurídico-política de uma nação formada por “homens livres”, todos potencialmente capazes do exercício da cidadania; e a inclusão dos chamados direitos sociais no conjunto dos direitos que a idéia de cidadania abarcava.


    Por tudo isso, uma das principais características do início de uma luta por direitos do trabalho no Brasil foi a necessidade de enfrentar a dura herança de um passado escravista, que marcou profundamente toda a sociedade, nas suas formas de tratar e de pensar seus trabalhadores. Na virada do século XIX para o XX, produzir uma identidade positiva para o trabalhador e dar valor ao ato de trabalhar exigiram um esforço muito grande. De um lado, porque se tratava de afirmar a dignidade do trabalhador, de onde decorreria a demanda por direitos, sem que se pudesse recorrer a um passado de tradições — ao contrário, era necessário superar o passado escravista para que um futuro pudesse se desenhar. De outro lado, porque a identidade desse sujeito que integrava o mercado de trabalho também não possuía contornos nítidos. Como em outras experiências históricas, os trabalhadores brasileiros do fim do século XIX não eram um todo homogêneo. Eles se diferenciavam muito, em cor, sexo, idade, etnia (havia imigrantes de várias nacionalidades), e se autodefiniam como artistas, artesãos, operários, funcionários etc.


    Essa grande diversidade demonstra como esse foi um período estratégico para a formação de atores políticos no Brasil, entre os quais estavam os trabalhadores e o empresariado. Ela indica também como foi difícil construir propostas de identidade que produzissem o reconhecimento dos trabalhadores por eles mesmos e, ao mesmo tempo, por outros atores, como os patrões, o governo etc. Nesse processo, foi preciso descobrir valores, inventar palavras, símbolos e formas de organização capazes de criar, no país, uma nova tradição de respeito ao trabalhador, agora um cidadão e não mais um escravo. Uma dicotomia que sobreviveu muito tempo depois do fim da escravidão, demarcando uma fronteira que, além de jurídica, era profundamente sociocultural.


    Importa então deixar bem claro que existiam trabalhadores, mas não uma identidade positiva para aqueles que trabalhavam e para o ato de trabalhar, quando da Abolição e República. Tal identidade se constrói a partir de uma imensa e conflituosa luta, que envolveu vários atores, em especial os próprios trabalhadores. Nesse sentido, houve muitas disputas entre as lideranças dos trabalhadores durante esse processo, sobretudo no que diz respeito a seus instrumentos de organização, essenciais para a formulação e a luta por reivindicações. Por isso, falar de uma história dos direitos do trabalho no Brasil é falar também de uma história das formas de organização dos trabalhadores. E elas são basicamente duas, ambas se desenvolvendo ao longo da Primeira República: as organizações de matriz corporativa, clássicas do mundo do trabalho, chamem-se ligas, clubes, centros, resistências, associações mutualistas ou sindicatos; e as organizações do espaço político, basicamente os partidos.
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